
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 388.598 - SC (2017/0032758-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RONEI GUILLERMO DA ROSA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. PLEITO DE 
AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA PELO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO, PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. QUANTIDADE E NOCIVIDADE 
DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICAM A FRAÇÃO 
ESCOLHIDA. REPRIMENDA MANTIDA. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. NOCIVIDADE DA 
DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

– Esta Corte vem decidindo que a quantidade, a nocividade e a 
variedade dos entorpecentes apreendidos são fundamentos idôneos a 
ensejar a escolha da fração redutora, quando for o caso de aplicação 
da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.

– Deve ser mantida a fração redutora de 1/2, pelo reconhecimento da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, quando 
o acórdão recorrido aponta a  necessidade de uma maior repressão do 
delito, ante a sua gravidade concreta, evidenciada esta última pela 
quantidade e nocividade do entorpecente apreendido (crack). 
Ademais, alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
implica, sem dúvida, revolver o acervo fático-probatório, inviável na 
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estreita via do habeas corpus. Precedentes.

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

– Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que a pena 
comporta, é necessária fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas n. 
440/STJ e 718 e 719 do STF.

– No caso, inexiste coação ilegal a ser sanada, pois, embora o 
paciente seja primário e a pena de 2 anos e 6 meses de reclusão 
comporte, em princípio, o regime inicial aberto, o regime intermediário 
foi fixado com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
nocividade da droga apreendida, elemento que, inclusive, justificou a 
escolha da fração redutora de 1/2 pelo tráfico privilegiado. Inteligência 
dos art. 33, § 3º, do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.  
Precedentes.

– No que tange à possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, ao analisar o HC n. 97.256/RS, o 
Supremo Tribunal Federal passou a admitir tal possibilidade, nos 
termos do art. 44 do Código Penal, reconhecendo a 
inconstitucionalidade da parte final do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
que posteriormente teve sua execução suspensa pelo Senado Federal, 
através da Resolução n. 5/2012.

– Na espécie, embora adimplido o requisito objetivo previsto no art. 
44, I, do CP, a nocividade do entorpecente apreendido não 
recomenda a substituição, nos termos do inciso III do art. 44 do CP. 
Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 388.598 - SC (2017/0032758-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RONEI GUILLERMO DA ROSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de RONEI GUILLERMO DA ROSA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento da Apelação n. 

0024351-53.2012.8.24.0008.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito 

previsto no art. 33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 às penas de 2 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e 250 dias-multa (fls. 298/308).

Inconformada com a sentença, apelou a defesa, buscando, dentre outros, a 

redução da pena na fração de 2/3, por aplicação ao caso do art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006; a fixação de regime menos rigoroso e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso da defesa 

(fls. 352/366).

Na presente impetração, a defesa sustenta haver constrangimento ilegal aos 

seguintes fundamentos: a) o paciente é primário e o redutor de pena, previsto no art. 33, § 4º, 

da Lei 11.343/2006, deve ser aplicado na fração máxima de 2/3, tendo em vista a pequena 

quantidade de drogas apreendidas em poder do paciente; b) não há motivação idônea para a 

manutenção do regime semiaberto, porquanto a pena foi fixada em patamar inferior a 4 anos, 

com pena-base no mínimo legal; c) o paciente faz jus ao benefício da substituição da pena, na 

forma do art. 44 do Código Penal.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, que seja reduzida a pena 

aplicada ao paciente, fixado o regime inicial aberto e substituída a pena privativa de liberdade 
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por medidas restritivas de direitos.

Pedido liminar indeferido (fls. 391/392).

Informações prestadas às fls. 399/401.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pela concessão ex officio da 

ordem (fls.407/415).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 388.598 - SC (2017/0032758-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa a aplicação da fração 

máxima redutora pelo tráfico privilegiado, por entender que a fração intermediária fixada não 

se compatibiliza com a pequena quantidade das drogas apreendidas. Requer, ainda, a 

alteração do regime prisional para inicial aberto.

Na espécie, o sentenciante estabeleceu a pena-base do delito de tráfico de 

entorpecentes no mínimo legal de 5 anos de reclusão. Na segunda fase, não houve alteração 

da pena. Por fim, na etapa derradeira, foi reconhecido o privilégio, reduzindo-se a pena em 

1/2, considerando, para tanto, o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, alcançando a sanção o 

montante definitivo de 2 anos e 6 meses de reclusão (fls. 305/306).
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O Tribunal de origem, por sua vez, ao julgar o apelo defensivo, manteve a 

fração intermediária aplicada pelo sentenciante, com lastro na seguinte fundamentação (fls. 

355/356):

A respeito da redutora em questão, ressalva-se que, embora a 
concessão, quando satisfeitos os pressupostos legais, seja direito 
subjetivo do réu, a determinação do quantum é relegada à 
discricionariedade motivada do magistrado, que adequa o 
percentual às peculiaridades do caso em análise. Para esse fim, o 
julgador deve considerar a natureza e a quantidade dos 
entorpecentes apreendidos, além de outros elementos que deem 
conta da dimensão da mercancia praticada e da lesão ao bem 
juridicamente tutelado.

Vale notar que a consideração desses parâmetros para o 
estabelecimento da fração de redução, dos quais se destacam as 
circunstâncias privilegiadas pelo Legislador no art. 42 da Lei de 
Drogas, serve, por excelência, como medida da narcotraficância 
promovida pelo agente, uma vez que essa causa especial de 
diminuição de pena visa "evitar uma padronização severa e com o 
intuito de diferenciar o grande do pequeno traficante" 
(MENDONÇA, Andrey Borges de. CARVALHO, Paulo Roberto 
Galvão de. Lei de drogas: Lei 11.343/06, de 23 de agosto de 2006 
– Comentada artigo por artigo. São Paulo: Método, 2008. p.111). 

Na hipótese, diante das peculiaridades do caso em comento, que 
culminou com a apreensão de 16,5g (dezesseis gramas e cinco 
decigramas) de crack, sobretudo a natureza altamente perniciosa 
da droga, deve a redutora ser mantida no patamar de 1/2 (metade). 

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Por outro lado, na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 

quantum da redução retromencionada, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 

como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal 

índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a 

dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 
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Na espécie, observa-se que as instâncias ordinárias reconheceram o tráfico 

privilegiado em favor do paciente, mas, diante da quantidade e da nocividade da droga 

apreendida, qual seja, 16,5 gramas de crack, entendeu que a fração redutora de 1/2 é a que 

mais se amolda à hipótese, não havendo, portanto, que se falar em coação ilegal, pois houve 

fundamentação concreta e em consonância à jurisprudência desta Corte.

Assim, tendo a escolha da fração redutora de 1/2 lastreado-se em 

fundamentação idônea, que apontou a gravidade concreta do delito, a ensejar a necessidade 

de uma redução menor do quantum da pena, para uma efetiva prevenção e repressão do tipo 

penal violado, entendo que alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem implica, sem 

dúvida, revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. 

A propósito, destaco:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE DROGAS. INTERROGATÓRIO 
DO ACUSADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INOCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  
(ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06). QUANTUM DE REDUÇÃO 
PROPORCIONAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS. PENA-BASE  NO  
MÍNIMO LEGAL. NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA  DO  DELITO.  REGIME  SEMIABERTO.  
ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL  - CP E ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06. VEDAÇÃO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA  POR  
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  ART.  44,  INCISO  III, DO CP. 
POSSIBILIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  
ORDEM  CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

3.  Os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias  ordinárias  para 
aplicar  ao  caso concreto a fração de 1/2 da causa de diminuição 
de pena  prevista  no  § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão 
da natureza  da  droga  apreendida  (20  pedras  de  "crack"),  está 
em consonância com o entendimento deste Tribunal.

(...)

Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial semiaberto. (HC 348.709/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, 
DJe 15/08/2016) - grifei.
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
PRIVILEGIADO. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 
180, CAPUT, CP. PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA QUE 
JUSTIFICA A FRAÇÃO DE 1/2 UTILIZADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria caso se trate de flagrante ilegalidade e não seja 
necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório. Vale 
dizer, "o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, 
em sede de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada 
sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, 
se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a 
impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).

II - Não pode ser aplicada a fração máxima de redução contida no 
§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em sua fração máxima, quando 
o acórdão recorrido fundamenta o patamar escolhido, de modo 
concreto, na quantidade da droga apreendida.

III - De mais a mais, modificar a conclusão a que chegou a 
instância ordinária implica, sem dúvida, revolver o acervo 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus.

Habeas corpus não conhecido. (HC 379.049/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
21/03/2017) - grifei.

Quanto ao regime prisional, sabe-se que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente 

a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

O regime de cumprimento de pena mais gravoso até pode ser estabelecido, 

mas, para tanto, é necessário fundamentação específica, com base em elementos concretos 

extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
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Nesse mesmo sentido, as Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal 

Federal, respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso, o sentenciante estabeleceu o regime inicial semiaberto, mais 

gravoso do que a pena de 2 anos e 6 meses comporta, com lastro na nocividade da droga 

apreendida (fl. 306). Do mesmo modo, o acórdão recorrido manteve o regime intermediário e 

destacou que (fls. 357/362):

O regime prisional, pelo que se verifica, foi estabelecido no 
intermediário, uma vez "que o réu comercializava droga de grande 
potencial lesivo" (fl. 266), contra o que se insurge o Defensor 
Público.

(...)

No caso em tela, a natureza da droga apreendida revela a 
gravidade das circunstâncias do delito, ainda que tenham sido 
empregadas apenas para a dosagem da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. 
Impossível, portanto, a adoção do regime mais brando.

(...)

Assim, consoante o art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal, e 
art. 42 da Lei de Drogas, justifica-se a aplicação do regime 
prisional semiaberto.

Na espécie, infere-se que, embora o paciente seja primário e a pena de 2 

anos e 6 meses de reclusão comporte, em princípio, o regime inicial aberto, o regime 

intermediário foi fixado com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela nocividade 

da droga apreendida, elemento que, inclusive, justificou a escolha da fração redutora de 1/2 

pelo tráfico privilegiado. 

Assim, verifica-se que inexiste coação ilegal a ser sanada, pois o regime 
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inicial semiaberto foi estabelecido nos termos do art. 33, § 2º, “b”, e § 3º, do Código Penal, 

c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, entendimento que se alinha à jurisprudência desta Corte, 

que permite, nos delitos de tráfico de entorpecentes, o estabelecimento do regime prisional 

mais gravoso do que a pena comporta com lastro na quantidade/nocividade da droga.

 Nesse sentido:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI  N.  
11.343/2006.  QUANTIDADE  DA DROGA. FRAÇÃO 
DESPROPORCIONAL. READEQUAÇÃO.   REGIME   PRISIONAL.  
PENA  INFERIOR  A  QUATRO  ANOS. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. MODO SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA  PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DE  PREENCHIMENTO  
DE  REQUISITO  SUBJETIVO.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA.   ESGOTAMENTO   DAS   INSTÂNCIAS   ORDINÁRIAS.  
POSSIBILIDADE. MANIFESTA   ILEGALIDADE   VERIFICADA.   
WRIT  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

4. Hipótese em que verificada a primariedade, os bons antecedentes 
e o fato de não restar comprovado que a paciente se dedique ao 
trafico ou   integre  organização  criminosa,  mostra-se  
desproporcional  a incidência   da   fração   mínima  pelo  
reconhecimento  do  tráfico privilegiado, com base apenas na 
quantidade de droga apreendida (21,75g  de  crack), sendo 
adequada à hipótese a aplicação do redutor do art.  33,  §  4º, da 
Lei n. 11.343/2006, no grau médio (1/2), atento aos vetores do art. 
42 da referida lei.

5.  Valorada  negativamente  uma  das  circunstâncias  judiciais  (a 
natureza  da droga), o regime inicial semiaberto (imediatamente 
mais grave  segundo  o  quantum  da  sanção  aplicada) é o cabível 
para o cumprimento  da  pena  de  2  anos e 9 meses de reclusão, 
nos exatos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 59, ambos 
do Código Penal. Precedentes.

6.  A  substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos  não  se  mostra  suficiente,  pela falta do atendimento do 
pressuposto   subjetivo   (art.   44,  III,  do  CP),  uma  vez  que 
desfavoráveis as circunstâncias do delito. Precedentes.

(...)

8.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na 
fração de  1/2,  ficando a reprimenda final da paciente em 2 anos e 
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9 meses de reclusão, mais pagamento de 275 dias-multa, em regime 
semiaberto. (HC 368.281/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017) - grifei.

No que tange à possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, ao analisar o HC n. 97.256/RS, o Supremo Tribunal Federal passou 

a admitir tal possibilidade, nos termos do art. 44 do Código Penal, reconhecendo a 

inconstitucionalidade da parte final do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, que posteriormente teve 

sua execução suspensa pelo Senado Federal, através da Resolução n. 5/2012.

Assim, a substituição da pena corporal por penas restritivas de direitos pode 

ser estabelecida para o delito de tráfico de entorpecentes, mas, para tanto, é necessário que o 

acusado preencha os requisitos legais elencados no art. 44 do Código Penal.

Na espécie, como bem destacado pelo acórdão recorrido (fls. 363/364), 

embora adimplido o requisito objetivo previsto no art. 44, I, do CP, a nocividade do 

entorpecente apreendido não recomenda a substituição, nos termos do inciso III do art. 44 do 

CP.

Nessa linha, destaco:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CONDENADO 
PRIMÁRIO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGISTRO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. OBSERVÂNCIA DO ART. 
33, § 3°, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITO DO 
ART. 44, III, DO CP NÃO PREENCHIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

(...)

3. Não há constrangimento ilegal no ponto em que foi negada a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
pois não preenchido o art. 44, III, do CP, haja a vista "o comércio 
de espécie de droga de altíssimo poder destrutivo - crack ", que 
"dava-se há vários meses".

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 308.543/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 22/06/2015) - grifei.
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Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ser reconhecida ex officio, não 

conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível na espécie.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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